
NOTAS EXPLICATIVAS

Os itens deste modelo de Termo de Contrato, destacados em vermelho itálico, devem ser preenchidos 
ou adotados pelo órgão contratante, de acordo com as mesmas definições adotadas no Projeto Básico.

Alguns itens receberão notas explicativas destacadas para compreensão do agente ou setor 
responsável pela elaboração das minutas, que deverão ser devidamente suprimidas quando da 
finalização do  documento. 

Os órgãos assessorados deverão manter as notas de rodapé dos modelos utilizados para a elaboração 
das minutas e demais anexos, a fim de que os Órgãos Consultivos, ao examinarem os documentos, 
estejam certos de que dos modelos são os corretos. A versão final do texto, após aprovada pelo órgão 
consultivo, deverá excluir a referida nota.

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CAPACITAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Objeto: Deve-se considerar como serviços de capacitação, em geral, a inscrição de servidores em 
cursos abertos ou a realização de cursos fechados (in company) para treinamento e aperfeiçoamento 
de pessoal, tais como seminários, especializações, congressos, simpósios etc., realizados 
presencialmente ou à distância, com a utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação.  

"ação de desenvolvimento, capacitação ou treinamento regularmente instituído" como a "atividade de 
aprendizagem estruturada para impulsionar o desempenho competente da atribuição pública em 
resposta a lacunas de performance ou a oportunidades de melhoria descritas na forma de 
necessidades de desenvolvimento, realizada em alinhamento aos objetivos organizacionais, por meio 
do desenvolvimento assertivo de competências".

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS Nº , QUE FAZEM ENTRE SI ........../..........

A  U N I Ã O ,  P O R  I N T E R M É D I O  D O  ( A ) 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  E 

.....................................................................................  

A ......., por intermédio do(a) com sede no(a) , .................................... .....................................................

na cidade de  /Estado , inscrito(a) no CNPJ sob o nº , ...................................... ... ................................

neste ato representado(a) pelo(a) , nomeado(a) pela Portaria nº , de ......................... (cargo e nome) ......

..... ..................... ... ..... ............... ........... de  de 20 , publicada no DOU de  de  de , portador da matrícula 

funcional nº , doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) ....................................

.............................. ............................ inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº , sediado(a) na 

................................... ............................., em  doravante designada CONTRATADA, neste ato 

representada pelo(a) Sr.(a) , portador(a) da Carteira de Identidade nº , ..................... .................

expedida pela (o) , e CPF nº , tendo em vista o que consta no Processo nº .................. .........................

.............................., resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do Termo de Inexigibilidade n. 

..................., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

· CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

· O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de , que serão ..........................

prestados nas condições estabelecidas no Projeto Básico.



· Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Inexigibilidade de Licitação identificado no 

preâmbulo, ao Projeto Básico e à proposta da CONTRATADA, independentemente de transcrição. 

· Objeto da contratação:

ITEM (SERVIÇO) VALORESHORÁRIO / PERÍODOQUANTIDADELOCAL DE EXECUÇÃO

Nota explicativa: A tabela acima é meramente ilustrativa, devendo compatibilizar-se com as 
especificações dos serviços estabelecidas no Projeto Básico e reproduzir o preço e demais condições 
ofertadas na proposta contratada. 

· CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

· O prazo de vigência deste Contrato tem início na data de e encerramento em .........../......../........ 

.........../........./..........., e somente poderá ser prorrogado nos termos do artigo 57, § 1º, da Lei n. 

8.666, de 1993.

Nota explicativa 1: Nos contratos conhecidos como por escopo, o prazo de vigência deve considerar 
os prazos envolvidos, da assinatura do contrato em diante, ou seja, os prazos para início dos trabalhos, 
de execução, de recebimento provisório e definitivo e alguma margem de segurança. A prorrogação, 
portanto, é algo excepcional e imprevisível, como se vê das hipóteses restritas do §1° do artigo 57 da Lei 
de Licitações e Contratos.

Nota explicativa 2: Salvo se a contratação estiver enquadrada nos incisos do art. 57 da Lei nº 8.666/93, 
atentar que a vigência contratual ultrapassando o exercício financeiro pressupõe o empenho do valor 
total do contrato, PERMITINDO-SE, ASSIM, SUA INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR.

· CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

· O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....).

· Ou

· 3.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

· No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 

CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

Nota explicativa: Caso se trate de contrato de valor estimativo, em que a própria demanda pelos 

serviços é variável, cabe inserir o subitem 3.3  acima



· CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

· As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de ., na classificação abaixo:20...

Gestão/Unidade:  

Fonte: 

Programa de Trabalho:  

Elemento de Despesa:  

PI:

· CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

· O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Projeto Básico e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

· CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

· As regras acerca do reajuste de preços do valor contratual são as estabelecidas no Projeto 

Básico anexo a este Contrato.

· CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

· Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

· CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

· O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que 

serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Projeto Básico.

· O prazo de execução dos serviços será de ........... (indicar o período previsto para a 

conclusão dos serviços), com início ................................. (indicar a data ou evento para o início dos 

serviços), na forma que segue:

Nota Explicativa: O prazo de execução não se confunde com o prazo de vigência do contrato. Esse 

corresponde ao prazo previsto para as partes cumprirem as prestações que lhes incumbem, enquanto 

aquele é o tempo determinado para que o contratado execute o seu objeto. 

Deverá haver previsão contratual dos dois prazos: tanto o de vigência quanto o de execução, pois não 
se admite contrato com prazo indeterminado e o interesse público exige que haja previsão de fim tanto 
para a execução do objeto quanto para que a Administração cumpra a sua prestação na avença.

Sendo o prazo de execução o tempo que a contratada tem para executar o objeto, deve, 
necessariamente, estar abrangido no prazo de vigência. Assim, não poderá ser previsto para a 
execução termo inicial anterior ao termo de início da vigência contratual, nem tampouco prazo superior 
ao prazo de vigência estabelecido no edital e no contrato (registrando-se ser recomendável que o prazo 
de vigência englobe, além do prazo de execução, o tempo necessário para o cumprimento das demais 
obrigações contratuais, notadamente o recebimento do objeto e o pagamento pela Administração).

Diante da proximidade do termo final dos prazos de execução ou de vigência, caso a Administração 
pretenda estendê-los, é necessário formalizar a adequação desses prazos, que, se cabível, deverá ser 
justificada por escrito e previamente autorizada, por meio de termo aditivo aprovado pela assessoria 
jurídica e pela autoridade competente para celebrar o contrato, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades decorrentes de eventual atraso.



· CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

· As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Projeto 

Básico.

· CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

· As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Projeto Básico.

· CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

· O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 

8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas no Projeto Básico.

· Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

· A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

· O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

· balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

· relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

· indenizações e multas.

· CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

· É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

· É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 

operação financeira.

· A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação 

de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, 

conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

· A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, 

glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais 

como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 

2017, caso aplicáveis.

· CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

· Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

· A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato.

· As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.



· CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

· Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.666, de 1993 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos.

· CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

· Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do ato de autorização da contratação 

direta no Diário Oficial da União, no prazo previsto no art. 26, caput, da Lei nº 8.666, de 1993, bem 

como disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oficial da entidade na rede mundial de 

computadores (internet), em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n° 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso 

V, do Decreto nº 7.724, de 2012.

· CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

·  O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o 

da Seção Judiciária de .  ..................

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado e depois de lido e 

achado em ordem, vai assinado pelos contraentes . e por duas testemunhas

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..............

________________________________________________
Representante legal da CONTRATANTE

________________________________________________
Representante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1-

2- 

Nota Explicativa: É recomendável que, além da assinatura do responsável legal da CONTRATANTE e 
da CONTRATADA, conste a de duas testemunhas para atender o disposto no art. 784, III do CPC, que 
considera título executivo extrajudicial o documento particular assinado por duas testemunhas, caso 
não haja prejuízo à dinâmica administrativa do instrumento. Vale dispor que, embora o Contrato já seja 
c o n s i d e r a d o  t í t u l o  e x e c u t i v o  e x t r a j u d i c i a l  p e l o  C ó d i g o  d e  P r o c e s s o
Civil de 2015, a recomendação acima é uma verdadeira cautela, que visa evitar eventual discussão 
judicial e tornar mais eficiente a cobrança dos créditos, se eventualmente for necessária no caso 
concreto. 
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